
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 779.043 - PE (2015/0226565-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : PELÓPIDAS SOARES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ALISSON MONTEIRO DA SILVA (MENOR)
AGRAVADO  : ALECIO MONTEIRO DO NASCIMENTO MENDES (MENOR)
AGRAVADO  : ADRIANO FRANCISCO DO NASCIMENTO (MENOR)
REPR. POR : SUELY MONTEIRO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : MAURICIO DE OLIVEIRA HOLANDA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APLICÁVEL O CPC/1973. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO E 
SEM OMISSÕES. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. 
MORTE DE DETENTO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. SÚMULA 
83/STJ. COMPROVAÇÃO DO DANO E DO NEXO DE CAUSALIDADE E 
REVISÃO DO VALOR DOS DANOS MORAIS. SÚMULA 7/STJ.
1.Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(Enunciado Administrativo n. 2)”. 
2. Inexistente a alegada violação do artigo 535 do CPC, porquanto o acórdão adota 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.
3. No que se refere à morte de detento sob custódia do Estado, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça assenta-se no sentido de que a responsabilidade civil do 
ente público é objetiva. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção dos autos, entendeu 
que está constatada a ocorrência do nexo causal entre o dano e a falha no dever de 
vigilância do Estado. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. Incidência da Súmula 
7/STJ.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, o que não é o caso dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0226565-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 779.043 / PE

Números Origem:  00094445520138170001  03236388  323638800  9444552013

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. .

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : PELÓPIDAS SOARES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALISSON MONTEIRO DA SILVA (MENOR)
AGRAVADO : ALECIO MONTEIRO DO NASCIMENTO MENDES (MENOR)
AGRAVADO : ADRIANO FRANCISCO DO NASCIMENTO (MENOR)
REPR. POR : SUELY MONTEIRO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MAURICIO DE OLIVEIRA HOLANDA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : PELÓPIDAS SOARES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALISSON MONTEIRO DA SILVA (MENOR)
AGRAVADO : ALECIO MONTEIRO DO NASCIMENTO MENDES (MENOR)
AGRAVADO : ADRIANO FRANCISCO DO NASCIMENTO (MENOR)
REPR. POR : SUELY MONTEIRO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MAURICIO DE OLIVEIRA HOLANDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Mesa por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 779.043 - PE (2015/0226565-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : PELÓPIDAS SOARES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALISSON MONTEIRO DA SILVA (MENOR)
AGRAVADO : ALECIO MONTEIRO DO NASCIMENTO MENDES (MENOR)
AGRAVADO : ADRIANO FRANCISCO DO NASCIMENTO (MENOR)
REPR. POR : SUELY MONTEIRO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : MAURICIO DE OLIVEIRA HOLANDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado de Pernambuco contra decisão proferida em agravo em recurso 

especial, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 541): 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO 
NAS DEPENDÊNCIAS DE PRESÍDIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC QUE 
NÃO SE OBSERVA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. SÚMULA 83/STJ. 
PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DO NEXO CAUSAL E REVISÃO DO 
QUANTUM FIXADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 

Em suas razões, o agravante sustenta que: a) é inaplicável a Súmula 83/STJ, posto que a 

jurisprudência acerca da responsabilidade objetiva do Estado não adota mais a teoria do risco 

integral; b) não há necessidade de revolvimento da matéria fático-probatória, pois é incontroversa a 

existência do fato, estando ausente o nexo causal que fixe a responsabilidade do ente estatal pela 

morte do detento, já que o evento danoso foi praticado por terceiro - fato também incontroverso; c) 

o acórdão local foi omisso quanto a várias alegações do agravante; e d) os danos morais foram 

fixados em patamar desarrazoado, devendo ser reduzida a indenização e sendo inaplicável a Súmula 

7/STJ quanto ao ponto.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 779.043 - PE (2015/0226565-6)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APLICÁVEL O CPC/1973. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO E 
SEM OMISSÕES. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. 
MORTE DE DETENTO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. SÚMULA 
83/STJ. COMPROVAÇÃO DO DANO E DO NEXO DE CAUSALIDADE E 
REVISÃO DO VALOR DOS DANOS MORAIS. SÚMULA 7/STJ.
1.Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(Enunciado Administrativo n. 2)”. 
2. Inexistente a alegada violação do artigo 535 do CPC, porquanto o acórdão adota 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.
3. No que se refere à morte de detento sob custódia do Estado, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça assenta-se no sentido de que a responsabilidade civil do 
ente público é objetiva. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção dos autos, entendeu 
que está constatada a ocorrência do nexo causal entre o dano e a falha no dever de 
vigilância do Estado. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. Incidência da Súmula 
7/STJ.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, o que não é o caso dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido. 

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016)".

No caso, o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 
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apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, 

portanto, deve ser mantida por seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 541/545):

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial 
que enfrenta acórdão assim ementado (fl.252):

PROCESSO CIVIL. DECISÃO TERMINATIVA. APELAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE EM PRESÍDIO. 
REBELIÃO. RESPONSABILIDADE POR OMISSÃO. DISTINÇÃO 
ENTRE OMISSÃO GENÉRICA E OMISSÃO ESPECÍFICA. 
VERIFICADA OMISSÃO ESPECÍFICA. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. DEVER ESPECÍFICO DE AGIR. INTEGRIDADE FÍSICA 
DOS PRESOS. PREVISÃO CONSTITUCIONAL. DIREITOS 
FUNDAMENTAIS. RECURSO IMPROVIDO.

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme acórdão de fls. 
415/419.

No apelo especial, a parte recorrente alega violação do art. 535, II, do CPC, ao 
argumento de que a Corte local não se manifestou sobre pontos importantes para o 
deslinde da controvérsia.

Quanto ao juízo de reforma, aduz ofensa aos seguintes artigos: i) aos artigos 
43, 186 e 403 do Código Civil,  sob os argumentos de que: a) apenas o fato de o 
filho da recorrida ter sido assassinado no interior de um presídio não é causa 
suficiente para se atribuir responsabilidade ao Estado; b) foi apurado que a vítima 
faleceu em razão da ação de outros presos, em meio a uma rebelião; c) o ato ilícito 
perpetrado por terceiros afasta a responsabilidade estatal; e d) só se indenizam os 
danos causados de forma direta e imediata, o que não é o caso, de forma que o nexo 
de causalidade foi rompido. 

Alega, ainda, divergência jurisprudencial para demonstrar que o valor da 
indenização foi fixado em patamar excessivo.

Sem contrarrazões (certidão à fl. 329).
Neste agravo afirma que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 

admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada.

Sem contraminuta (certidão à fl. 362).
É o relatório. Decido.
De início, afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC, porquanto o 

acórdão recorrido, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos suscitados, manifestou-se, de maneira clara e fundamentada, acerca de 
todas as questões relevantes para a solução da controvérsia, apenas não adotando a 
tese defendida pelo recorrente.

No que diz respeito à responsabilidade estatal, verifica-se que o julgado 
proferido na origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, 
segundo a qual não é necessário perquirir eventual culpa/omissão da Administração 
Pública em situações como a dos autos, já que a responsabilidade civil estatal pela 
integridade dos presidiários é objetiva em face dos riscos inerentes ao meio em que 
eles estão inseridos por uma conduta do próprio Estado. Aplicação da Súmula 
83/STJ.

Nesse sentido: 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MORTE DE DETENTO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
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RESPONSABILIDADE OBJETIVA. SÚMULA 83/STJ. 
COMPROVAÇÃO DO DANO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. JUROS 
DE MORA. LEI N. 11.960/2009. 
1. No que se refere à morte de detento sob custódia do Estado, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
responsabilidade civil do ente público é objetiva. 
(...)
Agravo regimental parcialmente provido (AgRg no AREsp 169.476/RJ, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
08/08/2012). 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ACLARATÓRIOS NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DETENTO MORTO APÓS SER RECOLHIDO AO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. SUICÍDIO. OMISSÃO 
RECONHECIDA. EXISTÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. Nos termos consignado pelo acórdão ora embargado, foi reconhecida 
a presença dos requisitos necessários para a responsabilização objetiva 
do ente público ora embargante tendo em vista a ocorrência de suicídio 
de detento em unidade prisional. Não obstante, houve omissão no que 
tange à presença ou não, no caso em concreto, de nexo de causalidade 
entre suposta ação/omissão estatal que teria resultado a morte de detento 
em virtude de ato por ele mesmo praticado (suicídio).
2. Embora no acórdão recorrido tenha sido afirmada a culpa exclusiva 
da vítima - e assim afastado o nexo de causalidade - é de se ressaltar 
que, no caso em concreto, a relação que deve ser estabelecida é entre o 
fato de ele estar preso sob a custódia do Estado. Conforme muito bem 
ressaltado pela Exmo. Senhor Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI em 
seu voto relativo ao recurso especial nº 847.687/GO, "o Estado tem o 
dever de proteger os detentos, inclusive contra si mesmos. Não se 
justifica que tenha tido acesso a meios aptos a praticar um atentado 
contra sua própria vida. Os estabelecimentos carcerários são, de modo 
geral, feitos para impedir esse tipo de evento. Se o Estado não consegue 
impedir o evento, ele é o responsável". (REsp 847.687/GO, Rel. 
Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/10/2006, DJ 25/06/2007). Precedentes do STJ e do STF.
3. Portanto, no caso em concreto, embora afastada pelo Tribunal a quo, 
é inegável a presença do nexo de causalidade a autorizar a 
responsabilização civil do ente público pela morte do detento em virtude 
de suicídio.
4. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos (EDcl 
no AgRg no REsp 1.305.259/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
22/08/2013)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MORTE DE DETENTO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
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NECESSIDADE DE REVISÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de justiça firmou-se no sentido 
de que a responsabilidade estatal pela morte de detento no interior de 
presídio é objetiva. Súmula 83/STJ.
2. Apenas em situações excepcionais, em que a parte demonstra de 
forma contundente que o valor fixado para o pagamento de indenização 
por danos morais é exorbitante ou irrisório, o que não ocorreu no caso, 
a jurisprudência deste Superior Tribunal permite o afastamento do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ para que seja possível a sua revisão.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 283.111/PE, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/04/2013, DJe 16/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO NO INTERIOR DE 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO CARACTERIZADA. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.
1. Na hipótese dos autos, as recorridas ajuizaram ação ordinária visando 
à condenação do Estado de Santa Catarina ao pagamento de indenização 
pelos danos que suportaram com o suicídio de um parente em uma cela 
de presidiária.
2. O Tribunal de origem não condenou o Poder Público, em razão da 
ausência de nexo de causalidade entre eventual omissão estatal e o 
falecimento do preso.
3. Contudo, a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e 
a do Superior Tribunal de Justiça são no sentido de que não é necessário 
perquirir eventual culpa/omissão da Administração Pública em situações 
como a dos autos, já que a responsabilidade civil estatal pela integridade 
dos presidiários é objetiva em face dos riscos inerentes ao meio em que 
eles estão inseridos por uma conduta do próprio Estado.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1305259/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
09/04/2013).
Ademais, constatada pela instância de origem a ocorrência do nexo 
causal entre o dano e a falha no dever de vigilância do Estado, a 
pretensão, quanto ao ponto, demanda a análise do conjunto 
fático-probatório carreado aos autos, interditada em sede de recurso 
especial por força da Súmula 07/STJ. Nesse sentido: 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR 
MORTE DE PRESO EM CADEIA PÚBLICA.DEVER DE VIGILÂNCIA 
DO ESTADO (ART. 5º, XLIX, CF/88). INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. 
ART. 37, § 6º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CULPA E NEXO DE 
CAUSALIDADE COMPROVADOS. SÚMULA 07/STJ.
1. O dever de ressarcir danos, inclusive morais, efetivamente causados 
por ato dos agentes estatais ou pela inadequação dos serviços públicos 
decorre diretamente do art. 37 § 6º da Constituição, dispositivo 
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auto-aplicável, não sujeito a intermediação legislativa ou administrativa 
para assegurar o correspondente direito subjetivo à indenização. Não 
cabe invocar, para afastar tal responsabilidade, o princípio da reserva do 
possível ou a insuficiência de recursos. Ocorrendo o dano e 
estabelecido o seu nexo causal com a atuação da Administração ou dos 
seus agentes, nasce a responsabilidade civil do Estado, caso em que os 
recursos financeiros para a satisfação do dever de indenizar, objeto da 
condenação, serão providos na forma do art. 100 da Constituição.
2. A aferição acerca da ocorrência do nexo causal entre o dano e a 
conduta do agente público demanda a análise do conjunto 
fático-probatório carreado aos autos, interditada em sede de recurso 
especial por força da Súmula 07/STJ. Precedentes desta Corte: RESP 
756437/AP, desta relatoria, DJ de 19.09.2006; RESP 439506/RS, 
Relatora Ministra Denise Arruda, DJ de 01.06.2006 e RESP 278324/SC, 
Relator Ministro João Otávio de Noronha, DJ de 13.03.2006.
3. In casu, o Juiz Singular e Tribunal local, com ampla cognição 
fático-probatória, concluíram pela obrigação de indenizar do Estado, ao 
argumento de que o ordenamento constitucional vigente assegura ao 
preso a integridade física (CF, art. 5º, XLIX) sendo dever do Estado 
garantir a vida de seus detentos, mantendo, para isso, vigilância 
constante e eficiente.
4. Recurso especial desprovido (REsp 936.342/ES, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 20/05/2009)

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. NEXO CAUSAL. 
Há induvidoso nexo causal entre a responsabilidade do Estado pela 
incolumidade de quem está recolhido à prisão e seu assassinato nas 
dependências da penitenciária. Agravo regimental desprovido (AgRg no 
AREsp 21.934/GO, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 18/03/2013)

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MORTE DE PRESO. ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ reconhece a responsabilidade objetiva do 
Estado nos casos de morte de preso custodiado em unidade prisional.
2. Para que se examine a alegativa de que não há nexo de causalidade 
entre o ato ilícito e o dano, na hipótese, faz-se necessário o 
revolvimento dos elementos fático-probatórios da demanda, o que não é 
permitido no âmbito do apelo especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. A redução do quantum indenizatório a título de danos morais apenas é 
possível, caso verificada a exorbitância do valor fixado pela Corte de 
origem, o que não ocorreu no caso. Precedente: AgRg no REsp 
1325255/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 17/6/2013.
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
346.952/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
23/10/2013).

Por fim, no que diz respeito ao quantum arbitrado a título de danos morais, 

Documento: 1483650 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/05/2016 Página  9 de 5



 
 

 

prevalece no âmbito desta Corte o entendimento de que somente é admitida a sua 
revisão na hipótese em que ele tenha sido fixado em valor irrisório ou abusivo, o que 

não ocorre no caso dos autos, em que o montante de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais) não se distancia dos padrões de razoabilidade, não se caracterizando como 
excessivo e, portanto, não merecendo ser alterado. Rever a fixação do montante o 
demanda também o revolvimento de matéria fática, inviável, na via eleita, em razão 
do óbice contido na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. MORTE DE DETENTO EM DISTRITO POLICIAL. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver evidente que os 
danos morais foram fixados em montante irrisório ou exorbitante, é 
possível a esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias 
com esteio nos deslindes fáticos da controvérsia. In casu, os danos 
morais decorrentes da morte de detento em unidade prisional foram 
fixados em R$ 100.000,00 pelo Tribunal de origem; valor que não 
extrapola os limites da razoabilidade.
2.   Agravo Regimental do ESTADO DO CEARÁ desprovido (AgRg no 
AREsp 431.405/CE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 08/04/2014).

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. MORTE DE DETENTO NO INTERIOR DE 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
CARACTERIZADA. PRECEDENTES DO STJ. REDUÇÃO DO 
QUANTUM FIXADO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese em exame, o Tribunal de origem, atento às peculiaridades 
narradas pelo Juízo a quo (fl. 52-53/STJ), entendeu não ser excessivo o 
valor arbitrado a título de danos morais pela morte do filho da recorrida, 
menor com problemas mentais, internado em instituto prisional, em 
R$60.000,00 (sessenta mil reais).
2. Alterar o entendimento do Sodalício a quo demanda reexame do 
contexto fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1471666/RN, 
Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 31/10/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo (art. 544, § 4º, II, a, do CPC). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0226565-6 AREsp 779.043 / PE

Números Origem:  00094445520138170001  03236388  323638800  9444552013

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : PELÓPIDAS SOARES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALISSON MONTEIRO DA SILVA (MENOR)
AGRAVADO : ALECIO MONTEIRO DO NASCIMENTO MENDES (MENOR)
AGRAVADO : ADRIANO FRANCISCO DO NASCIMENTO (MENOR)
REPR. POR : SUELY MONTEIRO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MAURICIO DE OLIVEIRA HOLANDA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : PELÓPIDAS SOARES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALISSON MONTEIRO DA SILVA (MENOR)
AGRAVADO : ALECIO MONTEIRO DO NASCIMENTO MENDES (MENOR)
AGRAVADO : ADRIANO FRANCISCO DO NASCIMENTO (MENOR)
REPR. POR : SUELY MONTEIRO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MAURICIO DE OLIVEIRA HOLANDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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